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Ata nº 023/2022-ORD

Ata da vigésima terceira sessão ordinária da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, 2º exercício, 2º período, da 9ª Legislatura Municipal. Aos vinte e seis dias do mês de setembro realizou a Câmara Municipal a sua vigésima terceira sessão ordinária do ano de 2022, em sua sede, no Plenário Rainoldo Vogel. Às dezessete horas e quarenta e cinco minutos assumiu a presidência dos trabalhos o Vereador Willian Freitas Rodrigues (nome parlamentar: Willian Freitas), terminado por formar a Mesa Diretora com o Vereador Luiz Roberto Seibert Corrêa (nome parlamentar: Beito Machadinho) - 1º Secretário e Vereador José Marciano da Silva (nome parlamentar: Marciano) - 2º Secretário. Procedida a verificação de presenças pelo 1º Secretário constatou-se mais as seguintes: Vereadora Delize Aparecida de Souza Correia (nome parlamentar: Delize Correia) e Vereadores Fábio Aguiar (nome parlamentar: Fábio do Agem), Joaquim Pereira dos Santos (nome parlamentar: Joaquim Equip), Jorge Itamar Rodrigues (nome parlamentar: Itamar), Marcio Clei Ferreira do Nascimento (nome parlamentar: Marcio Nascimento) e Vereador Vanderlei Marcos Pulga Baioto (nome parlamentar: Baioto). Havendo quorum legal, o Presidente declarou aberta a sessão, agradecendo a presença de todos em Plenário e a audiência das pessoas que acompanham a sessão pela Rádio Super FM e redes sociais. Seguiu-se o Momento Bíblico, sob a orientação do Vereador Joaquim Equip. Dando início aos trabalhos, foi colocada em discussão e votação, após dispensa da leitura, a ata da sessão ordinária anterior, realizada em 12.09.2022, a qual foi aprovada sem retificação por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Marcio Nascimento. Na sequência foram lidas as seguintes correspondências recebidas pelo Legislativo: Ofício GP Nº 288/2022, em resposta ao Requerimento nº 061/2022; Edital nº 003/2022 - Convocação Audiência Pública tendo como pauta: a) cumprimento das Metas Fiscais do 2º quadrimestre, maio e agosto de 2022, nos termos do art. 9º, § 4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal; b) prestação de contas do 3º quadrimestre, maio a agosto de 2022 do Fundo Municipal de Saúde de Campo Novo do Parecis/MT, em atendimento ao disposto no § 5º do art. 36 da Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012; c) apresentação do projeto de lei do orçamento anual, para o exercício de 2023 - PLOA 2023; Ofício nº 193/SME/2022, oriundo da Secretaria Municipal de Educação, em resposta à Indicação nº 225/2022. Não havendo Vereadores inscritos para falar no Pequeno Expediente, foram apresentadas as seguintes Indicações, que foram lidas em Plenário: INDICAÇÃO Nº 229/2022, de autoria do Vereador José Marciano da Silva, ao Sr. Prefeito, versando sobre a formação de mais uma equipe de trabalho para execução dos serviços de iluminação pública, com a consequente aquisição de mais um veículo. INDICAÇÃO Nº 230/2022, de autoria do Vereador Joaquim Equip, ao Sr. Prefeito, versando sobre o Poder Executivo proceder a poda das árvores que compõem a arborização urbana. INDICAÇÃO Nº 231/2022, de autoria da Vereadora Delize Correia, ao Sr. Prefeito, versando sobre a instalação de câmeras de segurança na Unidade Básica de Saúde, Unidade de Assistência Social e Ginásio de Esportes Edibaldo Klein, localizados na sede do Distrito de Marechal Rondon. INDICAÇÃO Nº 232/2022, de autoria do Vereador Fabio do Agem, ao Sr. Prefeito, versando sobre a contratação de um Intérprete de Libras para atuar no Paço Municipal Euclides Horst, a fim de atender a demanda da população surda de Campo Novo do Parecis. As Indicações apresentadas não receberam quaisquer manifestações contrárias, sendo declaradas aprovadas pelo Sr. Presidente, as quais serão encaminhadas ao Poder Executivo. Esgotada a pauta do Pequeno Expediente, deu-se início ao Grande Expediente, constando da pauta as seguintes matérias, que foram apresentadas em Plenário, informando o Presidente que foi retirado de pauta, a pedido do autor - Prefeito Municipal, o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 013/2022, de autoria do Poder Executivo, que altera os artigos 245-B e 245-C do Código Tributário Municipal - Lei Complementar 20/2008 e dá outras providências: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 016/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera o inciso IV e o caput do art. 58 e os Anexos I e II da Lei Complementar Municipal nº 21, de 8 de abril de 2009, que dispõe sobre a alteração, criação, estruturação e atribuições dos órgãos do Poder Executivo do Município de Campo Novo do Parecis, bem como, criação e extinção de cargos comissionados e suas remunerações, fixa princípios e diretrizes de gestão e, dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Marciano, sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento para pronta emissão de parecer. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 017/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera os artigos 245-B e 245-C do Código Tributário Municipal - Lei Complementar 20/2008 e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência simples, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Vanderlei Baioto, sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento, dispondo cada uma de 5 (cinco) dias para emissão de parecer, após análise da assessoria jurídica. PROJETO DE LEI Nº 085/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera a redação do art. 4º e do art. 6º da Lei nº 2.317, de 01 de junho de 2022, que dispõe sobre a reavaliação atuarial/2022 e alíquotas de contribuição previdenciárias devidas pelos segurados e pelo ente ao Regime Próprio - RPPS e do plano de amortização, e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Vanderlei Baioto, sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento para pronta emissão de parecer. PROJETO DE LEI Nº 086/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 507.742,16 e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência simples, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Vanderlei Baito, sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento, dispondo cada uma de 5 (cinco) dias para emissão de parecer, após análise da assessoria jurídica. PROJETO DE LEI Nº 087/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$20.000,00 e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência simples, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento, dispondo cada uma de 5 (cinco) dias para emissão de parecer, após análise da assessoria jurídica. PROJETO DE LEI Nº 088/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$100.000,00 e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência especial, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde e Finanças e Orçamento para pronta emissão de parecer. PROJETO DE LEI Nº 089/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que dispõe sobre alteração do art. 5º e 6º da Lei nº 2.276/2021, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Campo Novo do Parecis para o exercício financeiro de 2022, e dá outras providências, acompanhado de requerimento do autor para tramitação em regime de urgência simples, que foi aprovado pelo Plenário por unanimidade (oito votos), sendo encaminhado às  Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento, dispondo cada uma de 5 (cinco) dias para emissão de parecer, após análise da assessoria jurídica. MOÇÃO DE APLAUSOS Nº 024/2022, de autoria do Vereador Fabio do Agem, dirigida ao Grupo “Jovens Líderes do Agro - Campo Novo do Parecis”, por estar viabilizando uma série de eventos técnicos e sociais em nosso Município, promovendo conhecimento e bem-estar social a todos, que foi encaminhada à apreciação da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que dispõe de 10 (dez) dias para emissão de parecer. REQUERIMENTO Nº 062/2022, de autoria dos Vereadores José Marciano da Silva, Willian Freitas, Beito Machadinho e Joaquim Equip, que requerem ao Sr. Prefeito Municipal o posicionamento da Administração Municipal com relação a elaboração de projeto para implantação de iluminação pública no canteiro central da Rua Cambará, no Bairro Alvorada, objeto da Indicação nº 154, aprovada em 14.02.2022, de autoria do Ver. Willian Freitas. Manifestou-se o autor da matéria - Vereador Marciano. Submetido ao Plenário, o referido Requerimento foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Marcio Nascimento, e será encaminhado ao Poder Executivo. Esgotada a pauta do Grande Expediente, foi concedida a palavra aos Vereadores inscritos para fazer uso da Tribuna, tendo se manifestado, nesta ordem, a Vereadora Delize Correia e os Vereadores Marcio Nascimento (com aparte do Vereador Itamar) e Willian Freitas. O Presidente registrou e agradeceu a presença dos ex-Vereadores e ex-Presidentes desta Casa - Srs. Clovis de Paula e Dionardo Mendes e, também, dos Contadores - Srs. Ezequiel e Daril e Sra. Aparecida, e dos Srs. Fabio e Seu “Chico”. Não havendo mais Vereadores inscritos para uso da Tribuna, o Presidente concedeu o intervalo regimental de 15 (quinze) minutos. Decorrido o intervalo, o Presidente declarou reaberta a sessão e, havendo quorum legal, deu início à Ordem do Dia, constando da pauta as seguintes matérias: discussão única do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 016/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera o inciso IV e o caput do art. 58 e os Anexos I e II da Lei Complementar Municipal nº 21, de 8 de abril de 2009, que dispõe sobre a alteração, criação, estruturação e atribuições dos órgãos do Poder Executivo do Município de Campo Novo do Parecis, bem como, criação e extinção de cargos comissionados e suas remunerações, fixa princípios e diretrizes de gestão e, dá outras providências, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria absoluta, acompanhado de parecer conjunto favorável das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei Complementar nº 016/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 085/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera a redação do art. 4º e do art. 6º da Lei nº 2.317, de 01 de junho de 2022, que dispõe sobre a reavaliação atuarial/2022 e alíquotas de contribuição previdenciárias devidas pelos segurados e pelo ente ao Regime Próprio - RPPS e do plano de amortização, e dá outras providências, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer conjunto favorável das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 085/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção.  Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 088/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$100.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência especial, processo simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer conjunto favorável das Comissões de Legislação, Justiça e Redação Final, Educação e Saúde e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 088/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2022, de autoria da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que mantém o Veto Parcial aposto ao  Projeto de Lei nº 019/2022-LE, de autoria do Vereador Fabio Aguiar, objeto do Autógrafo nº 1.944/2022, que assegura às pessoas com deficiência auditiva o direito a atendimento por intérprete de LIBRAS nos órgãos e entidades da administração pública, direta e indireta, e  empresas concessionárias de serviços públicos, bem como em eventos públicos, no âmbito do Município de Campo Novo do Parecis, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria absoluta. Em discussão, manifestou-se o Vereador Fabio Aguiar. Em votação, o Projeto de Decreto Legislativo nº 003/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à promulgação. Discussão única do PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 004/2022, de autoria da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, que mantém o Veto Total aposto ao Projeto de Lei Complementar nº 010/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, objeto do Autógrafo nº 1.942, que altera os artigos 200 e 201 do Código Tributário Municipal - Lei Complementar 20/2008 e dá outras providências, tramitando em regime ordinário, processo simbólico, quorum: maioria absoluta. Em discussão, manifestou-se o Vereador Fabio Aguiar. Em votação, o Projeto de Decreto Legislativo nº 003/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à promulgação. Discussão única do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 012/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que altera a Lei Complementar nº 020, de 29 de dezembro de 2008, Código Tributário de Campo Novo do Parecis, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria absoluta acompanhado de pareceres favoráveis da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final e Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços e parecer  favorável da Comissão de Finanças e Orçamento propondo a seguinte emenda aditiva: 1. Acrescenta parágrafo único ao art. 3º, com a seguinte redação: “ Art. 3º. ... Parágrafo único. Os valores a título de ISS - Imposto Sobre Serviços, apurados conforme descrição do art. 2º, por opção do contribuinte, entrará em vigor a partir do momento em que esta Lei for publicada.” Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei Complementar nº 012/2022, juntamente com a emenda apresentada, foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 073/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2023, e dá outras providências, incluído no regime de urgência simples, nos termos do art. 145, parágrafo único, do Regimento Interno, processo de votação: simbólico, quorum: maioria simples, acompanhado de parecer favorável da Comissão de Finanças e Orçamento, com proposta das seguintes emendas: 1.  acrescenta a Seção III - Do Regime de Execução das Programações Incluídas ou Acrescidas por Emenda Individuais art. 40, com a seguinte redação: “Art. 40. As emendas de bancada ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas no limite de 1% (um por cento) da previsão da receita de imposto e transferência de impostos, com base no orçamento em vigência proporcionalmente ao número de Vereadores de cada bancada parlamentar. Parágrafo único. Para fins de atendimento do valor das emendas de bancada, será provisionado de forma exclusiva no Projeto da Lei Orçamentária Anual 2023 o percentual de 1% (um por cento) da receita de impostos e transferência de impostos, junto a reserva de contingência para cobertura das emendas de bancada.” 2. - o § 4º do  art. 8º  passa  a  vigorar com a seguinte redação: “ Art. 8º. ... § 4º. Integrará a Lei Orçamentária Anual o Anexo de Emendas Individuais e de Bancadas, em cumprimento ao disposto na Seção III - Do Regime de Execução das Programações Incluídas ou Acrescidas por Emendas Individuais e de Bancadas desta Lei.”  3. - o caput do art. 15 passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 15. As receitas serão estimadas tendo seu embasamento no comportamento da arrecadação, pelo município em período previsto até junho de 2022 e as despesas serão fixadas de acordo com as metas e prioridades da Administração Municipal, compatível com Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentária, observando-se o art. 3º desta Lei.” 4. - o Título da Seção III e artigos da mesma passam a vigorar com as seguintes redações: “Seção III - Do Regime de Execução das Programações Incluídas ou acrescidas por Emendas Individuais e de Bancadas - Art. 38. O regime de execução estabelecido nesta Seção tem como finalidade garantir a efetiva entrega à sociedade dos bens e serviços decorrentes de emendas individuais e de bancada apresentadas pelo Legislativo, independente de autoria. Parágrafo único. O Executivo adotará todos os meios e medidas necessárias à execução das programações referentes as emendas individuais e de bancadas. (...) Art. 41. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o caput do art. 39 e art. 40, em montante correspondente a 2,2% (dois inteiro e dois décimos por cento) da receita de imposto e transferências de impostos, realizada no exercício de 2022. Art. 42. Considera-se execução equitativa a execução das programações que atenta, de forma igualitária e impessoal as emendas apresentadas, independente da autoria. Art. 43. As programações orçamentárias previstas nos art. 39 e art. 40 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. Art. 44. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que integre a programação, na forma do caput do art. 41, serão adotadas as seguintes medidas: (...) Art. 45. Após o prazo previsto no § 2º e no inciso IV do caput do art. 44 desta Lei, as programações orçamentárias previstas no art. 41 não serão de execução obrigatória. Parágrafo único. A perda de obrigatoriedade de que trata o caput aplica-se às programações com impedimentos remanescentes que não possam ser remanejadas até o prazo referido no inciso IV do art. 44. Art. 46. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no art. 41 desta Lei, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita de imposto e transferência de impostos, realizada no exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), da receita de imposto e transferência de impostos, realizada no exercício anterior para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares. Fica suprimido o parágrafo único do art. 46. Art. 47. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o montante previsto no art. 41 poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. Parágrafo único. O contingenciamento de programações decorrentes de emendas individuais: I - não constitui impedimento de ordem técnica, mas suspende a execução no valor contingenciado; II - não afasta a verificação de eventuais impedimentos de ordem técnica, para cumprimento do prazo a que se refere o inciso I do art. 44.” 5. No que diz respeito a sequências de artigos posteriores ao supracitado, correspondentes ao CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS, passam a ser renumerados em continuidade aos artigos constantes nesta EMENDA; 6. Conforme solicitação formalizada através do Ofício nº 0290/2022-GAB/CNP, oriundo do Poder Executivo, altera-se o Anexo II - Metas Fiscais - Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita. Em discussão, manifestou-se o Vereador Jorge Itamar Rodrigues. Em votação, o Projeto de Lei nº 073/2022, juntamente com as emendas apresentadas, foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 077/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 746.500,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento e parecer  da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final propondo as seguintes emendas de redação: 1. Suprima-se o caput do art. 2º que consta de forma repetida; 2. O art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 3º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Municipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.244, de 4 de novembro de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 - LDO, e a Lei Municipal nº 2.276 de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2022 - LOA.” Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 077/2022, juntamente com as emendas apresentadas, foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Vanderlei Baioto, seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 078/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 60.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento e parecer  da Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final propondo as seguintes emendas de redação: 1. Suprima-se o caput do art. 2º que consta de forma repetida; 2. O art. 3º passa a vigorar com a seguinte redação: “ Art. 3º. As alterações constantes desta Lei passam a integrar a Lei Municipal nº 2.228, de 13 de setembro de 2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025, a Lei Municipal nº 2.244, de 4 de novembro de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2022 - LDO, e a Lei Municipal nº 2.276 de 16 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a Lei Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2022 - LOA.” Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 078/2022, juntamente com as emendas apresentadas, foi aprovado por unanimidade dos presentes (sete votos), ausente em Plenário o Vereador Marcio Nascimento, seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 079/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial no valor de R$ 449.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 079/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 080/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 300.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 080/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Discussão única do PROJETO DE LEI Nº 062/2022, de autoria do Poder Executivo Municipal, que autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 500.000,00 e dá outras providências, tramitando em regime de urgência simples, processo simbólico, quorum: maioria simples acompanhado de pareceres favoráveis das Comissões de  Legislação, Justiça e Redação Final, Obras e Serviços Públicos e Finanças e Orçamento. Em discussão, não houve a manifestação de nenhum Vereador. Em votação, o Projeto de Lei nº 062/2022 foi aprovado por unanimidade (oito votos), seguindo à sanção. Esgotada a pauta da Ordem do Dia, o Presidente concedeu a palavra aos Vereadores inscritos para falar em Explicação Pessoal, tendo se manifestado, nesta ordem, os Vereadores Marciano e Vanderlei Baioto. Em seguida o Presidente agradeceu a presença e audiência de todos e convocou a Senhora e os Senhores Vereadores para a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia 03.10.2022, com início às 17:30 horas. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada às vinte e uma horas e dois minutos minutos e, de conformidade com o art. 157 do Regimento Interno, Dalva Lúcia Zambaldi - Secretária da Câmara Municipal _____________________________, lavrou a presente Ata, que lida e aprovada será assinada pelos Vereadores presentes. OBS: O conteúdo desta sessão encontra-se gravado e à disposição de quem possa interessar. “Ata aprovada na sessão ordinária do dia ___/___/2022.”
Delize Aparecida de Souza Correia:__________________________________________

Fabio Aguiar:___________________________________________________________

Joaquim Pereira dos Santos:________________________________________________

Jorge Itamar Rodrigues:___________________________________________________

José Marciano da Silva:___________________________________________________

Luiz Roberto Seibert Corrêa:_______________________________________________

Márcio Clei Ferreira do Nascimento:_________________________________________

Vanderlei Marcos Pulga Baioto:_____________________________________________

Willian Freitas Rodrigues:_________________________________________________
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